IN 19

Na Instrucdo Normativa, no artigo 12, o Tribunal cita que:

‘A partir do exercicio de 2016, os Poderes Executivo e Legislativo dos
municipios deverao divulgar:

| - 0 Relatorio de Gestéo Fiscal a cada quadrimestre;

Il - os anexos do Relatério Resumido de Execug¢do Orcamentaria a cada
bimestre. ”

Verificamos a LRF, e na Secéo IV, Do Relatorio de Gestédo Fiscal, artigo 54,
consta que:

“Ao final de cada quadrimestre serd emitido pelos titulares dos Poderes e
orgaos referidos no art. 20 Relatério de Gestao Fiscal, (...)

§ 2° O relatdrio serd publicado até trinta dias apés o encerramento do periodo a
gue corresponder, com amplo acesso ao publico, inclusive por meio eletrénico.”

E no artigo 63: “E facultado aos Municipios com populagéo inferior a cingiienta
mil habitantes optar por:

()

[l - divulgar semestralmente:
a) (VETADO)
b) o Relatoério de Gestéo Fiscal.”

Através dos grifos que fizemos acima, cremos que seja possivel a exigéncia da
emissao no quadrimestre, e ndo da publicacdo, porém, como o entendimento do
Tribunal de Contas sempre foi no sentido de aplicar o disposto no artigo 63, seria
necessaria uma analise juridica quanto a este entendimento.

Ainda, o preenchimento do SICONFI é feito semestralmente, o que seria
divergente a exigéncia feita pelo TCE.



